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PROCESSO  

INTERESSADO CAU/PE 

ASSUNTO DISPÕE SOBRE OS DESLOCAMENTOS A SERVIÇO NO ÂMBITO DO 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO – 

CAU/PE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPE Nº 0285 - 2020 

 

 

Dispõe sobre os deslocamentos a serviço no âmbito do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco - 

CAU/PE e dá outras providências. 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO (CAU/PE), reunido 

em 11 de fevereiro de 2020, em sua 157ª Sessão Plenária Ordinária, no uso das competências previstas 

que lhe conferem no uso das atribuições que lhe conferem o art. 34, incisos II e X da Lei n° 12.378, de 

31 de dezembro de 2010, e os art. 2°, inciso X, alínea “a”, art. 3°, incisos VIII, IX e art. 29, incisos I, 

XII, LXVI do Regimento Interno, aprovado pela DPOPE n 0218/2018, de 18 de junho de 2018; 

 

CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira do CAU/PE para disciplinar e gerir seus 

recursos e patrimônio (arts. 2º, inciso X, 3º, inciso XI e 6º do Regimento Interno e art. 24 da Lei 

12.378/10); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os valores previstos na Deliberação n.º 017/2018, da 

Comissão de Organização, Administração e Finanças (COAFIN), 02 de abril de 2018, que aprovou a 

concessão e o valor das diárias de deslocamentos; 

 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 113, de 13 de janeiro de 2016, do CAU/BR, que alterou a Resolu-

ção CAU/BR n.º 47, atualizou os valores de diárias de deslocamento, os limites para reembolsos e in-

denizações no âmbito do CAU/BR e os valores limites a serem observados pelos CAU/UF, para os 

deslocamentos a serviço de Conselheiros, empregados e convidados, autorizando os Presidentes do 

CAU/BR e dos CAU/UF a regulamentarem os deslocamentos a serviço de empregados e prestadores de 

serviços (art. 3º);  

 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a normatização e práticas existentes do CAU/PE quanto 

à matéria, aos parâmetros estabelecidos pelo CAU/BR e à determinação daquela autarquia quanto à 

observância estrita dos termos de sua Resolução nº 113, de 13 de janeiro de 2016; 

 

CONSIDERANDO a Deliberação Plenária do CAU/BR (DPOBR) n.º 0091-01/2019, que determina a 

suspensão de algumas disposições da Resolução CAU/BR n.º 47 e determina que todos os Conselhos de 

Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) adotem as medidas imediatas e 

necessárias para que sejam suspensos eventuais pagamentos de quaisquer valores que tenham referência 

as disposições suspensas da Resolução CAU/BR n.º 47, de 9 de maio de 2013; 

 

CONSIDERANDO as conclusões e recomendações aos Conselhos de Fiscalização Profissional reali-

zadas no âmbito da Fiscalização de Orientação Concentrada (FOC) do Tribunal de Contas da União – 

TCU, que resultaram no TC 036.608/2016-5 e no Acórdão 1925/2019 – Plenário; 

 

CONSIDERANDO a Portaria 562/2017, do Tribunal de Contas da União – TCU, publicada no BTCU 

n.º 143, de 29/12/2017 e o Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro de 2006; 
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RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. O Presidente, Conselheiros, empregados, representantes de entidades e pessoas convidadas ou 

convocadas que, a serviço do CAU/PE ou com fins de treinamento, afastarem-se da sua sede de trabalho, 

em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional ou para o exterior farão jus às 

passagens e às diárias destinadas a indenizar as despesas extraordinárias com pousada, alimentação e 

locomoção urbana. 

 

Parágrafo primeiro. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU/PE) responderá 

pelas despesas relacionadas com os deslocamentos de pessoas a serviço no território nacional ou no 

exterior, observados os termos desta Deliberação, compreendendo: 

 

I - passagens de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário, ou a combinação destes meios 

de transporte; 

 
II - reembolso por deslocamento em veículo próprio, ou alugado, quando não forem fornecidas passa-

gens, ou estas não atenderem à totalidade dos deslocamentos; 

 

III - diárias e meia diária; 

 

IV - custeio da hospedagem e da manutenção no local de destino, quando não forem concedidas diárias; 

 

V – auxílio deslocamento; 

 

VI – verba ou auxílio de representação; 

 

VII – jeton. 

 

Parágrafo segundo. Consideram-se deslocamentos de pessoas a serviço para os fins desta Deliberação: 

 

I - a participação em reuniões plenárias, do Conselho Diretor e de Comissões, e em eventos, treinamen-

tos, capacitação, representações e outras atividades institucionais do respectivo Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo, do Presidente, Conselheiros, representantes de entidades, ouvidor e de pessoas convidadas 

ou convocadas; 

 

II - a participação em trabalhos, reuniões, eventos, treinamentos, capacitação e outras atividades de in-

teresse do respectivo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, pelos seus empregados; 

 

III - a participação em trabalhos, reuniões, eventos, treinamentos, capacitação e outras atividades de 

interesse do respectivo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, por prestadores de serviços, quando os 

contratos fixarem a obrigação do Conselho responder por tais obrigações; 

 

IV - a participação em treinamentos e capacitações promovidos ou custeados pelo respectivo Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo, do Presidente, Conselheiros e empregados; 

 

V – realização de fiscalizações fora da Região Metropolitana do Recife. 

 

Parágrafo terceiro. Não serão pagas cumulativamente verba de representação e diária. 
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Parágrafo quarto. Será concedido à pessoa a serviço do CAU/PE auxílio deslocamento, ou adicional 

de embarque e desembarque, destinado a cobrir as despesas de deslocamento até o local do embarque e 

do local de desembarque até o de trabalho ou de hospedagem, bem como as despesas relativas ao per-

curso inverso. 

 

Parágrafo quinto. O auxílio deslocamento será concedido exclusivamente mediante utilização do ser-

viço de transporte urbano contratado pelo CAU/PE e não envolverá qualquer pagamento à pessoa a 

serviço. 

 

CAPÍTULO II 

PASSAGENS DE TRANSPORTE 

Art. 2°. As passagens serão fornecidas para o transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário, ou 

a combinação destes, com o fim de atender às demandas de deslocamento do local de origem da pessoa 

a serviço até o local de prestação dos serviços e retorno ao local de origem ou a outro destino no território 

nacional. 

 

Art. 3°. A escolha dos transportadores e dos horários levará em consideração: 

 

I - o atendimento das atividades que tenham demandado o deslocamento a serviço; 

 

II - os menores custos para o CAU/PE; 

 

III - a conveniência do convocado quanto ao local de origem e retorno dentro do território nacional; 

 

IV - evitar desgaste físico excessivo à pessoa designada. 

 
Parágrafo único. Compreende-se como fator de desgaste físico excessivo: 

 

I - os horários de partida, antes das 7h00 (sete horas), e de chegada, após as 22h00 (vinte e duas horas), 

considerados os horários locais, salvo quando não houver disponibilidade de transportes em outros ho-

rários; 

 

II - os períodos de escalas e conexões que, quando somados, excedam de 03 (três) horas. 

 
CAPÍTULO III 

REEMBOLSO POR DESLOCAMENTO EM VEÍCULO PRÓPRIO  

OU ALUGADO 

Art. 4°. Em substituição ao fornecimento de passagens aéreas, rodoviárias, ferroviárias ou aquaviárias 

previstas no art. 2° desta Deliberação, e quando houver solicitação nesse sentido formalizada pela pessoa 

designada para o deslocamento a serviço, poderá ser concedida indenização por deslocamento em veí-

culo próprio, ou alugado, desde que presente uma das seguintes situações: 

 
I - quando o trecho de deslocamento não for servido por transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou 

aquaviário regular; 

 
II - quando, mesmo no caso de o trecho de deslocamento ser servido por transporte aéreo, rodoviário, 

ferroviário ou aquaviário regular, o deslocamento em veículo próprio, ou alugado, possa ser feito em 

tempo razoavelmente inferior àquele que seria despendido nos transportes regulares. 
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Art. 5°. Os valores da indenização de que trata o art. 4° serão fixados pelo Plenário do CAU/PE e 

corresponderão: 

 
I - nos casos do inciso I do art. 4°, ao limite máximo de R$ 1,39 (um real e trinta e nove centavos) por 

quilômetro rodado; 

 
II - nos casos do inciso II do art. 4°, ao limite máximo de R$ 1,39 (um real e trinta e nove centavos) por 

quilômetro rodado ou aos valores equivalentes aos custos dos transportes regulares disponíveis no mo-

mento do deslocamento a serviço, prevalecendo o que for menor. 

 
Parágrafo único. As distâncias entre cidades a serem tomadas como parâmetros para a indenização por 

utilização de veículo próprio ou alugado serão as constantes no Quadro de Distância Rodoviária entre 

as principais cidades brasileiras, editado pelo DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transporte. 

 
CAPÍTULO IV 

DIÁRIAS, VERBA DE REPRESENTAÇÃO E JETON 

Art. 6°. As diárias destinam-se a atender às despesas de hospedagem, alimentação e transporte urbano, 

sendo devida uma diária para cada dia de afastamento em que haja pernoite fora da sede do domicílio 

da pessoa a serviço. 

 
Parágrafo primeiro. A pessoa a serviço fará jus à metade do valor da diária nos seguintes casos: 

 
I – quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede e o retorno se dê após o final do expediente 

do CAU/PE; 

 
II – quando o CAU/PE ou a entidade ou organismo responsável pelas atividades custear, por meio di-

verso, as despesas de hospedagem e alimentação e transporte urbano. 

 

Parágrafo segundo. O cálculo das diárias não contemplará:  

 

I - a antecipação da ida em mais de um dia em relação ao início do evento, por interesse particular do 

viajante; e  

 

II - a postergação do retorno em mais de um dia em relação ao término do evento, por interesse particular 

do viajante 

 

Art. 7°. Ressalvados os casos do parágrafo único do art. 6°, cujo pagamento poderá ocorrer posterior-

mente, o adiantamento do valor das diárias será creditado em conta corrente de titularidade da pessoa 

designada até 01 (um) dia antes do início do deslocamento. 

 
Art. 8°. O Plenário do CAU/PE fixará os valores das diárias a serem praticados pela autarquia, respei-

tados os seguintes limites máximos:  

 
I - deslocamentos no território nacional: até 100% (cem por cento) do valor fixado pelo CAU/BR; 

 
II - deslocamentos ao exterior ou do exterior: 

 
a) nas Américas do Sul e Central: até US$ 400,00 (quatrocentos dólares dos Estados Unidos da Amé-

rica); 
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b) na América do Norte: até US$ 650,00 (seiscentos e cinquenta dólares dos Estados Unidos da Amé-

rica); 

 
c) demais países: até US$ 750,00 (setecentos e cinquenta dólares dos Estados Unidos da América). 

 
Parágrafo primeiro. Os valores das diárias no território nacional, pagos em Real (R$), serão reajusta-

dos anualmente, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, por deliberação do Plenário do 

CAU/PE, observados sempre os limites máximos fixados pelo CAU/BR. 

 

Parágrafo segundo. O valor da verba de representação é limitado a 10% (dez por cento) por pessoa, 

não podendo ultrapassar o máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor de uma diária e somente será 

reembolsado mediante a apresentação de comprovante fiscal. 

 

Parágrafo terceiro. O jeton tem natureza remuneratória e corresponde à gratificação por presença de 

Conselheiro em órgãos de deliberação coletiva. 

 
CAPÍTULO V 

REEMBOLSO DAS DESPESAS DE HOSPEDAGEM E DE MANUTENÇÃO 

Art. 9º. Às pessoas a serviço do CAU/PE, que com este não tenham relação jurídica institucional ou 

funcional, e que sejam convocadas para a prestação de serviços fora de seus domicílios em razão de 

contrato de prestação de serviços, serão concedidos reembolsos das despesas de deslocamento a serviço, 

observadas as seguintes regras: 

 
I - as passagens aéreas, rodoviárias, ferroviárias ou aquaviárias serão adquiridas pelo contratado, que 

deverá fazê-lo com observância ao princípio de economicidade, aplicando-se, subsidiariamente, as dis-

posições dos artigos 2° e 3° desta Deliberação; 

 
II - as despesas com hospedagem, alimentação e locomoção serão reembolsadas mediante a apresenta-

ção dos respectivos comprovantes. 

 
Parágrafo único. Os reembolsos a que se refere o inciso II deste artigo ficam sujeitos às seguintes 

limitações: 

 
(a) as despesas cujo reembolso será permitido são aquelas relacionadas à hospedagem, alimentação di-

ária e à locomoção urbana; 

 

(b) não serão reembolsados valores despendidos com bebidas alcoólicas e produtos para fumantes. 

 

Art. 10. O Plenário do CAU/PE fixará, respeitado o valor-limite para reembolso diário de R$ 600,00 

(seiscentos reais), o valor máximo para reembolso diário para as despesas referidas no art. 9º, inciso II. 

 
Parágrafo único. Para fins de aplicação do valor-limite diário, considerar-se-ão períodos de 24 (vinte 

e quatro) horas a partir do início do deslocamento a serviço. 

 
Art. 11. Os reembolsos serão solicitados pelo interessado com a apresentação de relatório de viagem 

em que constem as informações relativas ao período de duração do deslocamento a serviço, as justifi-

cativas das despesas realizadas e os respectivos documentos fiscais comprobatórios. 
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CAPÍTULO VI 

PRESTAÇÕES DE CONTAS 

Art. 12. As pessoas a serviço do CAU/PE, quando se deslocarem a serviço, ficam obrigadas a prestar 

contas. 

 
Art. 13. A prestação de contas observará o seguinte: 

 
I - quando os deslocamentos a serviço se referirem à participação em reuniões plenárias, de Comissões, 

grupos de trabalho e colegiados formalmente constituídos: 

 
(a) juntada do comprovante de embarque ou de uso dos transportes aéreo, rodoviário, ferroviário ou 

aquaviário; 

 
(b) comprovante da restituição das diárias recebidas em excesso; 

 
II - nos demais casos de deslocamento a serviço de pessoas com vínculo institucional ou funcional: 

 
(a) relatório de participação, com descrição sucinta das atividades executadas, respeitados o modelo e 

os requisitos a serem aprovados pelo Presidente do Conselho; 

 
(b) juntada do comprovante de embarque ou de uso dos transportes aéreo, rodoviário, ferroviário ou 

aquaviário; 

 
(c) comprovante da restituição das diárias recebidas em excesso; 

 
III - nos casos de deslocamento a serviço de pessoas sem vínculo institucional ou funcional: 

 
(a) relatório a que se refere o art. 13 desta Deliberação; 

 
(b) juntada do comprovante de embarque ou de uso dos transportes aéreo, rodoviário, ferroviário ou 

aquaviário. 

 
Parágrafo primeiro. Havendo diárias a restituir, decorrentes da não realização do deslocamento a ser-

viço, tais valores deverão ser restituídos concomitantemente com a respectiva prestação de contas. 

 

Parágrafo segundo. A restituição de diárias será efetivada por meio de GRU, devendo o comprovante 

de recolhimento ser anexado aos documentos comprobatórios da viagem.  

 
Art. 14. As prestações de contas dos deslocamentos a serviço deverão ser apresentadas até 10 (dez) dias 

úteis após a conclusão da viagem. 

 
Parágrafo único. A pessoa em débito com qualquer prestação de contas de viagem não poderá ser 

designada para novas missões, adotando-se ainda as seguintes providências: 

 
I - em se tratando de Conselheiros do CAU/PE, serão convocados, enquanto persistir a omissão, os 

respectivos suplentes; 

 
II - os valores antecipados para o custeio da viagem serão considerados como débito, promovendo-se a 

cobrança administrativa ou judicial; 
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III - sendo o devedor empregado ou prestador de serviços, os valores em débitos serão descontados dos 

salários ou dos créditos a que tenha direito. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 15. A pedido da pessoa designada para o deslocamento a serviço, as passagens dos transportes 

aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário a serem utilizadas poderão ter seus horários antecipados ou 

retardados, respeitando-se o seguinte: 

 
I - nos casos em que haja acréscimo nos valores das passagens, o interessado deverá pagar, diretamente 

à empresa emitente das passagens, os valores despendidos a maior em face das alterações na programa-

ção; 

 
II - não haverá pagamento de diárias no período da antecipação ou da prorrogação da viagem; 

 
III - o interessado assumirá inteira responsabilidade por quaisquer fatos que venham a ocorrer no período 

da antecipação ou da prorrogação da viagem, isentando o CAU/PE de tais responsabilidades, em casos 

não justificados. 

 

Parágrafo único. Caso haja motivo relevante e fundamentado, de acordo com juízo discricionário do 

CAU/PE, a autarquia poderá arcar com o valor da diferença das passagens em razão de alteração na 

programação, em decorrência de antecipação, prorrogação ou postergação da viagem. 

 
Art. 16. Havendo transportes aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário disponíveis em horários com-

patíveis com o início e encerramento do evento ou atividade que motivaram o deslocamento a serviço, 

de forma a permitir a chegada da pessoa no dia de início e o seu retorno no dia de encerramento, aplicar-

se-ão as disposições do art. 17, no caso de a pessoa designada optar por outros horários de transportes. 

 
Art. 17. O Presidente do CAU/PE poderá baixar normas regulamentando as disposições desta Delibe-

ração e dispondo sobre os procedimentos administrativos pertinentes no âmbito do Conselho. 

 

Art. 18. Em caso de omissão, aplicar-se-ão, supletiva e sucessivamente a esta Deliberação, as regras 

que disciplinam o pagamento de diárias expedidas pelo CAU/BR (Resolução n.º 47 e alterações) e pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU (Portaria – TCU n.º 562, de 22 de dezembro de 2017 e alterações). 

 

Parágrafo primeiro. Todos os casos de minorações, majorações ou alterações de valores constantes 

desta Deliberação, incluindo atualização monetária anual, assim como a criação de novos auxílios em 

geral, deverão ser submetidos, previamente, à COAFIN e ao CONDIR, para análise e deliberação fun-

damentada, e, posteriormente, para deliberação final pelo Plenário do CAU/PE (arts. 29, inciso IX, 

XII77 e 95 do Regimento Interno do CAU/PE). 

 

Parágrafo segundo. O CAU/PE não pagará aos seus empregados públicos verbas de representação ou 

jetons. O CAU/PE somente pagará verba de representação ou jeton aos seus Conselheiros. A criação 

dessas verbas e a fixação de seus valores, por representarem despesas à autarquia, dependerão de prévia 

deliberação positiva da COAFIN e do CONDIR e posterior deliberação final positiva do Plenário. 

 

Parágrafo terceiro. Entende-se por verba ou auxílio de representação o valor recebido para cobrir 

despesas com alimentação e deslocamentos urbanos por ocasião da execução de atividades de represen-

tação de interesse do Conselho junto a terceiros, fora das dependências da entidade. O auxílio represen-

tação não pode configurar gratificação ou retribuição pelo exercício de atividade. 
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Parágrafo quarto. Entende-se por jeton, previsto no art. 2º, § 3º, da Lei 11.000/2004, o valor recebido, 

de natureza remuneratória corresponde à gratificação por presença de Conselheiro em órgãos de delibe-

ração coletiva. O valor do jeton valor e a frequência de pagamento devem ser fixados de modo a não 

descaracterizar a natureza honorífica do cargo de Conselheiro. 

 

Parágrafo quinto. O CAU/PE somente pagará, por Conselheiro, a título de jeton, o valor equivalente 

ao máximo de 02 (duas) presenças e participações comprovadas mensais em órgãos de deliberação co-

letiva. 

 

Art. 19. Encaminhar esta Deliberação para publicação no sítio eletrônico do CAU/PE. 

 
Art. 20. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as Portarias 

Normativas e Deliberações em sentido contrário. 

 
Recife/PE, 11 de fevereiro de 2020. 

 
 
 

TOMÁS DE ALBUQUERQUE LAPA 

Vice-Presidente do CAU/PE 
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ANEXO À DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPE Nº 0285 - 2020 

 

Aprovar e fixar, na forma da Deliberação 0285, de 11 de fevereiro de 2020, os valores das despesas 

relacionadas com os deslocamentos de pessoas a serviço do CAU/PE, no território nacional ou no exte-

rior para o ano de 2020, compreendendo: (I) reembolso por deslocamento em veículo próprio, ou alu-

gado, quando não forem fornecidas passagens, ou estas não atenderem à totalidade dos deslocamentos; 

(II) diárias e meia diária; (III) custeio da hospedagem e da manutenção no local de destino, quando não 

forem concedidas diárias; e (IV) verba ou auxílio de representação. 

 

I - reembolso por deslocamento em veículo próprio ou alugado: R$ 1,39 (um real e trinta e nove centa-

vos) por quilômetro rodado; 

 

II - diárias para deslocamentos a serviço no território nacional:  

 

Deslocamentos 

Interestaduais 

(atualizado dez. 

2019) 

Brasília, Ma-

naus e Rio de 

Janeiro 

Belo Horizonte, 

Fortaleza, Porto 

Alegre, Recife, 

Salvador e São 

Paulo 

Outras Capitais 

de Estado 

Demais Desloca-

mentos 

Valor (R$) 
100% do Valor 

do CAU/BR 

75% do Valor do 

CAU/BR 

70% do Valor do 

CAU/BR 

60% do Valor do 

CAU/BR 

 

Deslocamentos Intermuni-

cipal (PE) 

(atualizado dez. 2019) 

Região  

Metropolitana do  

Recife (RMR) 

Sertão 
Matas Norte e Sul 

e Agreste 

Valor (R$) 
75% do Valor do 

CAU/BR 

70% do Valor do 

CAU/BR 

50% do Valor do 

CAU/BR 

 

III - diárias para deslocamentos a serviço ao exterior ou do exterior: 

a) nas Américas do Sul e Central: US$ 400,00 (quatrocentos dólares dos Estados Unidos da Amé-

rica); 

b) na América do Norte: US$ 650,00 (seiscentos e cinquenta dólares dos Estados Unidos da Amé-

rica); 

c) demais países: US$ 750,00 (setecentos e cinquenta dólares dos Estados Unidos da América); 

 

IV - limite para reembolso das despesas de hospedagem e de manutenção: R$ 600,00 (seiscentos reais); 

 

V - verba de representação: limitado a 10% (dez por cento) por pessoa, não podendo ultrapassar o má-

ximo de 50% (cinquenta por cento) do valor de uma diária. 

 

O CAU/PE não pagará jeton aos Conselheiros, até ulterior deliberação plenária em sentido contrário. 

 

O CAU/PE disponibilizará, como auxílio deslocamento, serviço de transporte urbano para Conselhei-

ros, empregados públicos, convidados e demais pessoas ao seu serviço e não pagará auxílio desloca-

mento, até ulterior deliberação plenária em sentido contrário. 

 

 

 

 

 

http://www.caupe.gov.br/


 

Rua General Joaquim Inácio, 830, Ilha do Leite, Recife/PE, CEP 50070-250 

www.caupe.gov.br 

 

 

157ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/PE 

Folha de Votação 

Conselheiro 

 

                Votação  

Sim Não Abstenção Ausência 

Rafael Amaral Tenório de Albuquerque - - - - 

Tomás de Albuquerque Lapa X    

Alexandre Mesquita Paiva X    

Carla Marques de Azevedo Maia Fontes X    

Cristiana Maria Correia de Araújo Estelita X    

Henrique Marques Lins X    

Marcos Carvalheira de Mendonça 
 

  X 

Viviany Nogueira Ramos Guedes X    

Juliano Dubeux Flores 
 

  X 

Paulo Eduardo Veloso de Oliveira    X 

 

 

Histórico da votação: 

 

Sessão Plenária nº: 157ª Sessão Plenária Ordinária                                Data: 11/02/2020 

 

Matéria em votação: DISPÕE SOBRE OS DESLOCAMENTOS A SERVIÇO NO ÂMBITO 

DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO – CAU/PE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

Resultado da votação: Sim (06)  Não (00)  Abstenções (00)   Ausência (03)  Total  (09) 

 

Ocorrências:____________________________________________________________ 

 

 

Secretário da Sessão                                                   Presidente da Sessão: 

 

http://www.caupe.gov.br/

